EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA       VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE ______________ -BAHIA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça infra firmado(a), no uso de suas atribuições legais  constitucionais e ordinárias, em especial a defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa, com endereço para receber intimações na ________________________________________, nesta cidade,  com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 138, III, da Constituição do Estado da Bahia, art. 25, IV, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.625/93, art. 1º, IV, da Lei nº 7.347/85, art. 17 da Lei nº 8.429/92 e art. 72, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e em tudo mais o que consta do INQUÉRITO CIVIL Nº _____/20___, vem propor a presente: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA,

em face do

1.  Município de ___________________, representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito (do Município de ____________,) Sr.____________ residente e domiciliado_____________; e da 

2.  Câmara de Vereadores de _______________ representada pelo seu presidente  _____________________,  Sr._________________, residente e domiciliado _______________________________, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

I -PRELIMINARMENTE,

I.a – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO


Ao Ministério Público, alçado, com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, à condição de instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 


Consoante disposições expressas contidas no art. 129, II e III, da Magna Carta, são funções institucionais do Ministério Público, respectivamente, o zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.


Atribuição de grande relevância, conferida pelo Poder Constituinte ao Ministério Público foi, sem sombra de dúvida, a outorga da tutela do patrimônio público e social, como uma das funções essenciais à realização e efetivação da Justiça, sendo este um dos aspectos, portanto, da sua atuação fiscalizadora exercida mediante instrumentos diversos, a exemplo do inquérito civil e da ação civil pública, objetivando preservar  e zelar pela integridade moral, material e legal da Administração Pública, onde se insere, assim, a defesa administrativa e judicial dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, a saber, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, CF) e a busca da sua efetiva aplicação.


 E o  desempenho dessa atribuição nada mais  é que o cumprimento ao mandamento constitucional, disposto no art. 127, caput, da Magna Carta, segundo o qual “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.


Em nível infra constitucional, dentre outros diplomas legais, tem-se a Lei nº 8.625/93, mais conhecida como Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, que, em seu art. 25, IV, a, dispõe que:

“Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:”

“(...)”

“III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:”

“(...)”

“a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; :”

“ (...)”


    Sobejam  referências doutrinárias e jurisprudenciais de escol para garantir ao Ministério Público o lugar de destaque (que a muitos vem incomodando) que lhe foi conferido pela Constituição Federal, na defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa, como podemos citar:

             Alexandre de Morais que, comentando o art. 129 da Constituição Federal, aduz  ser o rol de funções trazidas neste preceito meramente exemplificativo “possibilitando ao Ministério Público exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade constitucional”
.

           Fernando Rodrigues Martins
:

“Antes polêmica, agora com remanso é aceita a legitimidade do Ministério Público para propor ação civil público para proteção do patrimônio público. Não porque o advento da Lei nº 8.429/1992 trouxe esta legitimidade – apenas a reforçou – mas, evidentemente, porque o art. 129, III, da CF positivou de forma concreta a ação civil pública como função institucional.”

         Wallace Paiva Martins Júnior 
:

“É inegável que a legitimidade ativa do Ministério |Público tem substrato constitucional, não padecendo do vício de representação judicial das pessoas jurídicas da Administração Pública, na medida em que exerce o direito de ação em nome da coletividade para alcance e prevalência do interesse público primário.”

I.b – DA ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR OBRIGAÇÃO DE FAZER.


A ação civil pública, introduzida em nosso ordenamento jurídico pela Lei nº 7.347/85, e, no todo, recepcionada pela Constituição Federal de 1988, está hoje consagrada como instrumento processual apto à defesa dos diversos bens e interesses difusos e coletivos. Considerando-se, assim, as novas atribuições conferidas ao Ministério Público, à partir da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, regulamentando o seu art. 37, § 4º, a edição da Lei nº 8.429/92 (LIA), que, no seu Capítulo V, trata do procedimento administrativo e do processo judicial, nenhuma dúvida subsiste quanto à adequação da ação civil pública, inicialmente tutelada pela  Lei nº 7.347/85, àquele instrumento sancionador dos atos de improbidade administrativa configurados por ação ou omissão.

         Hugo Nigro Mazilli
, citando Pietro Calamandrei:

“ ... como entre os poderes de disposição está compreendido também o poder de invocar a garantia jurisdicional, a de extinção entre direito privado e público no campo substancial se projeta no processo através da legitimação para agir: e se tem, em conseqüência, ação privada quando o poder de provocar o exercício da jurisdição está reservado de um modo exclusivo ao titular do interesse individual que a norma jurídica protege, e ação pública quando tal poder é confiado a um órgão especial, que age, independente de qualquer estímulo privado, por dever de ofício.” 

II – DOS FATOS

                    Tendo em conta o objetivo do Plano Estratégico do Ministério Público do Estado da Bahia 2011-2023, que visa Promover a Probidade na Gestão Pública, no âmbito do qual se insere a estratégia de  fomentar a transparência das gestões e contas públicas em todo o estado, procedeu-se, por iniciativa do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania- CAOCI e do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM, com o apoio da Coordenação de Gestão Estratégica – CGE, do Ministério Público do Estado da Bahia, a um estudo, através de analistas técnicos da Unidade de Análise Estratégica da CGE, de 43 Portais de Transparência dos Municípios do Estado da Bahia ( e de seus respectivos Poderes Legislativos) com população acima de 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, dentre os quais se inclui o Município de _____________,  quando se aferiu o real nível de transparência das informações concernentes aos gastos públicos, procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços, contratação de pessoas,  vencimentos de servidores e agentes públicos e demais despesas inerentes à gestão pública, realizadas por cada ente, (garantindo)  necessários à garantia do fortalecimento do exercício da CIDADANIA,  através da fiscalização das contas públicas, nos termos assegurados pelas normas de regência. 

  Verificando-se que os Portais da Transparência do Município ______________________-BA, e do seu Poder Legislativo,  acessíveis através do site http://_______________________, não vinham atendendo, devidamente  ao disposto

(OU: Verificou-se que o Município de ___________,e/ou o seu Poder Legislativo, não dispõe(m) de Portal (ais) da Transparência, em contrariedade ao disposto....)  

nos artigos acima referidos das Constituições Federal e Estadual, e, especialmente, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 131, de 2009, no tocante à observância dos princípios da publicidade e transparência na veiculação das informações obrigatórias, conforme expressamente previsto no citados arts. 48 e 48-A, foi instaurado o Procedimento de Investigação Preliminar n. __________,em sede do qual, dentre outras diligências promovidas, foram expedidas as Recomendações n. _____ e ____/20___, fixando aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de _____________, o prazo razoável de ____________(_____) dias para se adequarem às disposições contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n. 131/2009, assim da nova Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011).

Ocorre que, por não atender(em) às determinações contidas nas referidas notificações recomendatórias, impôs-se a conversão do Procedimento de Investigação Preliminar n.______/20__, no Inquérito Civil n.____/20___, através do qual apurou-se que__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

            Dessarte, outro caminho não restou ao Ministério Público, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que a esta subscreve, senão a propositura da presente ação civil pública, com espeque nos fundamentos de fato aqui narrados, e de direito que a seguir passa a expor. 

III – DO DIREITO

          Ao Ministério Público cabe a defesa da ordem jurídica e do patrimônio público, sendo sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, na forma dos arts. 127, caput, e 129, inc. II, da Constituição Federal;

À Administração Pública, de qualquer dos entes da Federação, inclusive suas sociedades de economia mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, incumbe, necessariamente, obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal.

O ato fiscalizatório pertinente aos atos administrativos e às contas públicas está legalmente assegurado a qualquer cidadão, consoante disposições expressas do art. 31, § 3º, da Constituição Federal, dos arts. 63 e 95, § 2º, da Constituição do Estado da Bahia, do art. 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei n° 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Resolução nº 318/97, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, alterada pela Resolução nº 428, de 15.03.2000.

Nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal “a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente” e, nos termos dos arts. 48, parágrafo único, II e 48-A, da referida lei - com nova redação e incluído, respectivamente, pela Lei Complementar nº 131, de 2009 -, a transparência será assegurada também mediante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público (art. 48, parágrafo único, II) e, para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a I - quanto a despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; I – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários (art. 48-A, I e II)(grifo nosso);  

A Lei de Responsabilidade Fiscal, ainda estabelece em seu art. 73-B (inserido no capítulo das Disposições Finais e Transitórias) que o cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A deverá se efetuar no prazo de 1(um) ano para a União, os Estados,o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes, e 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;

       Com a entrada em vigor da Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação), de 18 de novembro de 2011, ficou estabelecido que se subordinariam ao seu regime todos os órgãos públicos integrantes da administração direta, dos poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público, bem como as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios (artigo 1°, parágrafo único, incisos I e II).    

A Lei de Acesso à Informação, como corolário do direito constitucional fundamental de acesso à informação, determina, em seu art. 3°, incisos I a V, a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção, a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social da administração pública.

Ainda, o art. 8°, §1° e seus incisos, da Lei n° 12.527/2011, impõe aos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, o registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público, registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros, registros das despesas, informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de entidades, tornando obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores.

O acesso a informações públicas, será assegurado, também, nos termos do art. 9° da Lei n° 12,527/2011, mediante a criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público em local com condições apropriadas, bem como pela realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação.

E mais, nos termos do quanto dispõe o art. 45 da Lei 12.527/2011, cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nessa lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9° e na Seção II do Capítulo III da referida lei.


É sabido que a corrupção é um dos males sociais mais combatidos hoje, o que se dá em razão das novas ideologias que passaram a permear a sociedade, como também, em razão da promoção da transparência e publicidade das contas e atos públicos. Em contrapartida às reiteradas práticas de corrupção, a sociedade civil vem se mobilizando, ainda que de forma tímida, no sentido de  controlar   este mal que assola não somente o Brasil, mas diversas nações no mundo,em maior e menor grau. A cultura da transparência e do governo aberto surge como uma nova dimensão da democracia através de movimentos que congregam dos mais jovens aos mais velhos, os quais são movidos por um sentimento de repúdio a toda conduta que possa se enquadrar no conceito de CORRUPÇÃO e gerar danos ao patrimônio público e à moralidade administrativa.


Dentro dessa perspectiva de fazer cessar as práticas ilegais, imorais e abusivas no uso dos recursos públicos é que foram pensados instrumentos que venham facilitar a fiscalização, por parte do cidadão e da sociedade civil organizada, da gestão municipal, estadual ou federal. Não são apenas leis que regulamentam a correta prestação de contas, mas que também direcionam a estruturação de portais de transparência onde as informações sobre o manuseio da verba pública esteja acessível a todo aquele que queira exercer o controle social fazendo valer o seu direito de informação, garantido constitucionalmente no 5º, inciso XXXIII, o qual reza que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”,  e no  art. 37, § 3º, que dispõe: “a lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII”.


No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro encontramos, repita-se, como norma regulamentadora da prestação e controle das contas públicas, a Lei de Responsabilidade Fiscal, LC 101/200, recentemente alterada pela Lei Complementar 131 de 27 de maio de 2009, em seus arts. 48, 48-A e 73-B, que passaram a dispor respectivamente sobre as medidas de incentivo ao acesso à informação de caráter público, o conteúdo dessa informação e os prazos que cada ente federativo teria para se adequar a nova proposta de transparência pública.


Dentro das disposições desse comando normativo o Município de _______-BA 9 (e seu Poder Legislativo) está(ão) obrigado(s) desde _________ a se adequar(em) aos novos comandos legais a fim de propiciar uma maior acesso às informações atinentes as contas e despesas públicas.

       Sabe-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal surgiu da necessidade de elaboração de normas rígidas que perfilassem as finanças públicas no Estado Federado Brasileiro, marcado que vinha sendo desde a sua formação pelo elevado descontrole orçamentário e pelos gastos excessivos dos entes federativos, fato este bem observado pelo Constituinte de 1988 ao editar as normas contidas nos arts. 163 a 169 da Magna Carta.Em verdade, as disposições contidas no texto constitucional não foram suficientes para aprimorar a qualidade dos serviços públicos e conter os desperdícios financeiros nesse universo. Há quem afirme, inclusive, que até mesmo a corrupção ganhou dimensões jamais vistas anteriormente em nosso país após a Carta Política de 1988, o que veio a exigir a edição da lei – já prevista no texto constitucional (art. 163 da CF) –, que estabeleceria normas de finanças públicas, voltadas para a gestão fiscal responsável.

             Tratou-se a Lei de Responsabilidade Fiscal, pois, de uma disciplina inovadora em matéria de gestão fiscal, que estatuiu normas gerais de direito financeiro e de finanças públicas, consagrando os princípios da responsabilidade e da transparência fiscal, não contando a história do Brasil com semelhante precedente, sendo também recentes os paralelos encontrados em outros países. A LRF representou um significativo avanço na moralização da administração das finanças públicas e, colacionando mais uma vez as oportunas considerações sobre o tema expostas pelo insigne publicista Ives Gandra da Silva Martins
, “a LRF é, talvez, a mais importante lei promulgada neste país para tornar a Federação brasileira eficiente e moral, com reais perspectivas de servir à nação nas próximas gerações”. Enfim, a Lei Complementar 101/2000 veio completar o arcabouço constitucional disciplinando a responsabilidade fiscal
.

Reza o art. 37, caput, da Constituição Federal que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”; este último fruto da reforma administrativa introduzida com a Emenda Constitucional no 19/98. Não  se pode deixar de mencionar também a probidade administrativa, a qual ganhou amplitude significativa com a edição da Lei no 8.429/92, a qual por sua vez, repete, em seu art. 4º, o texto constitucional, quando diz:.

“os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes são afetos”.

A legalidade, a moralidade, a impessoalidade, a publicidade e a eficiência, de acordo com a nossa Lei Maior, são os princípios básicos da Administração Pública. A constitucionalização da Administração Pública no Estado contemporâneo, mais precisamente no final do século passado, também se refletiu na ordem jurídica brasileira, a partir da nova ordem constitucional inaugurada com a Carta de 1988, elevando princípios administrativos, dantes regulamentados pelo  legislador ordinário, ao status de norma constitucional. 

Importa no presente arrazoado uma atenção especial ao princípio da publicidade, o qual pode ser definido como a garantia máxima da transparência que deve reger os negócios públicos e o sustentáculo do Estado Democrático de Direito, onde o poder reside no povo e em seu nome é exercido, cabendo àqueles que o exercem prestar contas dos atos praticados. Consiste na obrigatoriedade de ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, salvo algumas hipóteses legais de sigilo, onde o norte será sempre o interesse público.

Pode-se asseverar, até mesmo, que a efetividade do princípio da publicidade também é garantia da atuação ética e proba do agente público e, consequentemente, da eficiência da Administração Pública.

Cumpre destacar que, antes mesmo da reforma administrativa consubstanciada na Emenda Constitucional no 19/98, que introduziu a eficiência como mais um dos princípios constitucionais da Administração Pública, o insigne e saudoso mestre Hely Lopes Meirelles já falava na eficiência como um dos deveres da Administração Pública, asseverando ser o mesmo, 

{..} o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membro{..}s
. 

Por fim, decorre também do princípio da publicidade, um dos princípios basilares mais importante da Lei de Responsabilidade Fiscal, qual seja, o princípio da transparência da gestão fiscal.

A transparência da gestão fiscal nada mais é do que a efetivação do princípio da publicidade no contexto da Lei de Responsabilidade Fiscal, um dos requisitos, inclusive, da eficácia dos atos administrativos; mais ainda quando a inobservância deste princípio é capaz de acarretar conseqüências no âmbito da moralidade administrativa.

Pelo princípio da transparência da gestão fiscal fica garantido à população o livre acesso às informações contidas em documentos orçamentários, contábeis e financeiros, assim como a publicidade de todos os atos praticados em função da gestão das finanças públicas, inclusive à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual, desde a sua elaboração, possibilitando, assim, uma ampla discussão destes importantes instrumentos de planejamento fiscal responsável.

Seguindo pensamento de José Nilo de Castro
, a transparência na gestão fiscal é a garantia da fidelidade das ações da Administração Pública aos fins preestabelecidos na lei.

De acordo com o art. 48 da LRF, com a redação que lhe foi dada pela Lei Complementar nº 131, de 2009, são instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais se dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, os planos, os orçamentos e as leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. Também assegurará a transparência da gestão fiscal o incentivo à participação popular e a realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, da lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de  informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público, e; a adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao art.48-A(art.48, § único, incisos I, II e III). Este(art. 48-A), por sua vez, é de extrema relevância no processo de fiscalização das contas públicas, na medida em que determina que os entes da Federação disponibilizem a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: “I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários” (incisos I e II). 

Gilmar Ferreira Mendes com propriedade recorda que o princípio da transparência ou clareza foi estabelecido pela Constituição de 1988 como pedra de toque do Direito Financeiro
. 

IV – DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Segundo o disposto no artigo 19 da Lei n. 7.347/85, aplica-se à ação civil pública as regras do Código de Processo Civil naquilo que não contrariem as suas disposições. 

Assim, temos que a concessão de provimentos cautelares  é providência perfeitamente cabível nas ações coletivas previstas no CDC e na LACP, inclusive com a concessão de mandado liminar, autorizada pelo artigo 12 da Lei n. 7.347/1985.

De outra parte, é bom ressaltar que a celeridade da tutela jurisdicional foi erigida a categoria de Direito Fundamental, nos termos do artigo 5°, inciso LXXVII, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, verbis:  

“LXXVII – a todos no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

Assim, a tutela preventiva tem fundamento no princípio da efetividade do processo, o mais importante dos princípios processuais vigentes no país. 

         Estabelece o art. 273 e seu § 6°, do Código de Processo Civil, verbis:

“O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar total ou parcialmente os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e;”

“I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou” 

“II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu”.

“(...)”

“§ 6° A tutela antecipada também poderá ser concedida quando um ou mais dos pedidos cumulados, ou parcela deles, mostrar-se incontroverso.” 

       A tutela antecipada (art. 273 CPC) permite que seja dado tratamento diferenciado a direitos evidentes e a direitos em estado de periclitação. Se existe periculum in mora, se a tutela é de urgência, não há como se buscar segurança jurídica para atrasar a prestação jurisdicional.

Para Luiz Guilherme Marinoni
 “No caso de risco de lesão, a tutela antecipatóra funda-se na probabilidade de existência do direito e no fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”. 

Na lição do jurista Vicente Greco Filho
 o periculum in mora consiste, “no estado de perigo no qual se encontra o pedido principal, a possibilidade ou certeza de que a atuação normal do direito chegaria tarde”. É o “perigo da demora” na verdadeira acepção do termo latino.

João Batista de Almeida
, por sua vez, acentua que “dentre os provimentos antecipatórios, o terceiro deles é mais recente e foi introduzido no ordenamento jurídico pela Lei 8.952 de 13.12.1994, que deu nova redação ao art. 273 do CPC. Trata-se da tutela antecipada, também aplicável à ação civil pública, por força do art. 19 da Lei 7.347/85, e às ações previstas no CDC, ex-vi do art. 90 do estatuto protetivo do consumidor”. 

Prosseguindo, esse mesmo autor, ainda, afirma que “constitui a tutela antecipada – como o próprio nome do instituto indica – adiantamento efetivo e satisfativo da decisão final, desde que: I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu”. ( idem,p. 123)

Enfim “não se trata, portanto, de provimento meramente instrumental, para assegurar a eficácia da decisão final, mas a própria antecipação dos efeitos desta”.
 

No caso em análise, encontra-se patenteada a “fumaça do bom direito”, uma vez que ficou demonstrado, em sede do Procedimento de Investigação Preliminar n. ____/20___ (ou IC n._____/20____) que, a subsistir a situação verificada, em que as determinações constitucionais e infra constitucionais contidas na LRF são voluntaria e efetivamente descumpridas pelo ________________,  prolongado estará o status quo de afronta ao Texto Constitucional e suas normas complementares editadas, dentre outras finalidades, com o propósito de garantir a eficiência e a transparência da gestão pública, com a satisfação dos interesses públicos que competem ao Estado Democrático de Direito, na sua função primacial.

Ante aos fatos e fundamentos jurídicos que estão a justificar a propositura da presente Ação Civil Pública por Obrigação de Fazer, o aguardo do transcurso de todos os trâmites processuais que antecedem a sentença final e o seu trânsito em julgado, poderá retardar ainda mais a efetivação, por parte da Chefia do Poder Executivo do Município de ____________________ (ou do Poder Legislativo), das disposições constitucionais e infra constitucional asseguradoras da eficiência administrativa e da transparência das contas públicas, assim como do legítimo exercício do controle social por parte dos cidadãos e da sociedade civil organizada.  

Como bem pondera Marcelo Abelha Rodrigues
, “as situações de urgência não têm hora e nem lugar para acontecer. O processo, por ser instrumento de realização de direitos, deve estar equipado com técnicas que consigam inibir os efeitos deletérios destas situações impiedosas. O direito coletivo tem urgência in res ipsa pelo só fato de que o prejuízo (lesão ou ameaça) numa dimensão coletiva é por si só irreparável”. 

No caso em análise, patente está a omissão do ____________________, frente aos prazos estabelecidos na LRF, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n. 131, de 2009, deverasmente extrapolados, não obstantes as recomendações e medidas extrajudiciais empreendidas pelo Parquet Estadual para que a Lei fosse regularmente cumprida.

Quanto à exigência de prova inequívoca, capaz de convencer, o MM Juízo, da verossimilhança da alegação, estabelecida no caput do art. 273 do CPC, basta compulsar os documentos que instruem a presente ação civil pública, para se constatar que a exordial se faz acompanhar de elementos probatórios robustos, que evidenciam a certeza e razoabilidade do pedido.

  Importa ressaltar, ainda, que ao presente pedido de concessão de antecipação de tutela, não carece ser aplicada a disposição contida no art. 1° da Lei n° 9.494, de 10 de setembro de 1997. uma vez que o pedido ora formulado não se funda nos textos de lei mencionados no referido art. 1°. 

Nesse sentido já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça. Vejamos:

“A vedação da Lei n. 8.437/92, sobre excluir a medida liminar que esgote no todo ou em parte o objeto da ação, nos feitos contra o Poder Público, bem como as restrições do art. 1° da Lei n. 9.424/97, que veda a antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, não podem ter o alcance de vedar toda e qualquer medida antecipatória, em qualquer circunstância, senão que o juiz, em princípio, não deve concede-la,mas poderá faze-lo, sob pena de frustração do próprio direito, em casos especialíssimos  (RSTJ 136/484; do voto do Min. Gilson Dipp, à p. 486)”
  

Portanto, caso não seja concedida a cautelaridade que ora se pleiteia, o provimento final que se busca na presente ação poderá ser totalmente ineficaz, pois as lesões, cuja cessação se pleiteia, poderão produzir efeitos indeléveis aos referidos candidatos, às suas famílias, à população em geral e ao próprio Estado da Bahia.

Desse modo, só uma resposta jurisdicional rápida poderá estancar as lesões denunciadas e restaurar a ordem jurídica aviltada pelas condutas omissivas ora enfocadas.

Presente, assim, os pressupostos autorizadores da concessão da antecipação da tutela, requer que seja, com fundamento nos arts. 12 da Lei n. 7.347/85  (LACP) e 84, § 3º. do Código de Defesa do Consumidor – aplicável a qualquer tipo de ação civil pública em virtude do que dispõe o art. 21 da LACP -, a referida tutela de urgência; assim como ante à expressa previsão do art. 273 e seu § 6º, do CPC, LIMINARMENTE deferida, para:

I – Impor ao  Município de __________________, através do Chefe do seu Poder Executivo (e à Câmara  Legislativa, através do seu Presidente)  a adoção imediata de ________________________________________, objetivando a criação (ou adequação) do Portal de Transparência do Município, às exigências contidas nos arts. 48 e 48- A, da Lei Complementar n. 101/2000, com as alterações introduzidas pela LC n. 131/2009;

II – Impor ao Município de __________________, através do Chefe do seu Poder Executivo (e à Câmara  Legislativa, através do seu Presidente)  a adoção imediata de _______________________________________, objetivando a concretização das ações e fins estabelecidos nos arts. 3º, 8º, 9º e 45, dentre outros, da recente Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).

            Requer, também, a fixação de multa diária pelo descumprimento das obrigações acima, em valor a ser fixado por Vossa Excelência, não inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), por dia de descumprimento, em desfavor do  Exmo. Sr. Prefeito  (e/ou do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores), ambos do Município de ____________________, que deverá ser intimado pessoalmente para imediato cumprimento desta decisão.

V - DO PEDIDO PRINCIPAL

Diante de todo exposto, requer o Ministério Público Estadual:

1. A intimação do(s) representante(s) legal(is) dos Réus para o cumprimento da medida liminar de tutela antecipatória;

2. A citação do(s) demandado(s) para integrar(em) a relação jurídica processual e contestar, querendo, os fatos e fundamentos jurídicos, sob pena de revelia;

3. A fixação de multa diária, a ser revertida para fundo próprio, em caso de descumprimento da sentença, no valor de R$ ______________; 

4. A condenação dos demandados em custas e honorários, em valor a ser revertido para fundo próprio;

5. A Produção de todos os meios de prova em direito admitidos e que se revelem necessários no curso da presente instrução processual para provar o alegado, especialmente a juntada de novos documentos, prova pericial e testemunhal, cujo rol, se necessário, será oportunamente apresento;

6. A dispensa ao pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, à vista do que dispõe os arts. 18, da Lei nº 7.347/85 e art. 87, da Lei nº 8.078/90;

7. Requer, finalmente, seja o Ministério Público Estadual intimado pessoalmente e nos autos, de todos os atos processuais, nos termos da LC 75/93 e LC Estadual 11/96. 

8. A PROCEDÊNCIA total da presente ação, com a imposição de obrigação de fazer, ao(s) acionado(s) para que promova(m) a implementação do Portal de Transparência do(s) Poder(es) Executivo(s) e(ou) Legislativo(s) nos moldes dos art. 48, parágrafo único, 48-A da Lei Complementar nº 101/2000 e das disposições da Lei 12.527/2011, mais precisamente_______________________no prazo estabelecido por esse MM Juízo, sob pena de pagamento diário de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) e responsabilidade pessoal, a serem suportados pelo Chefe do respectivo Poder local;

Dá-se à causa o valor de R$100.000,00 (cem mil reais), para efeitos legais.

        ________, ____ de ______ de 20___.
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